
 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2017 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 182/2017 
MENOR PREÇO POR ITEM 

1– PREÂMBULO 

1.1 - O MUNICÍPIO DE UNIFLOR- PR, através de seu pregoeiro, Clésio Herradon de 
Souza, pelo presente convida Vossa Senhoria a participar do presente Certame Licitatório, 
na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM,  
acima identificada, cujo processo e julgamento serão realizados em conformidade com os 
preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações sob as seguintes 
condições, completa e atualizada pelas Leis nºs 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, lei nº 
123/2006, além da Lei nº 10.520/02, de 17 de junho de 2002 e suas alterações e 
subsidiariamente com a Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais 
legislação aplicável. 

 
1.2 – O recebimento do Envelope nº 01, contendo a Proposta de Preço, e Envelope nº 02, 
contendo a Documentação de Habilitação, dar-se-á até às 14h00min do dia 15/12/2017, no 
setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 
 
1.3  - Abertura da presente licitação dar-se-á, em sessão pública, no Paço Municipal, 
Avenida das Flores, 118, Centro, UNIFLOR– PR, no DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES, às 14h30min do dia 15/12/2017(art. 4º, V, da Lei 10.520/02). 
 
1.4 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, 
fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a 
ser definido. 
 
2 – OBJETO (art. 40, I da Lei 8.666/93 e art. 3º, II da Lei 10.520/02) 
 
2.1 – Aquisição de camisetas para os idosos participantes do grupo de serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos, ligados ao Departamento de Assistência Social do 
Município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme especificações e quantidades, constantes 
do Anexo I – Termo de referência do Edital Completo. 
 
3-AQUISIÇÃO DO EDITAL (arts. 40, XVII e 32, § 5/ da 8.666/93 e art. 5º, caput, II e III 
da Lei 10.520/02) 
 
3.1 –O presente edital poderá consultado no Setor de Licitações, no horário das 08h00min às 
11h30min e das 13h30min às 17h00min, no prédio da Prefeitura Municipal de UNIFLOR – 
PR, situada à Avenida das Flores, 118, centro, ou no endereço eletrônico 
www.uniflor.pr.gov.br – aba Processos Licitatórios. 
 
4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 40, VI da 8.666/93 e art. 

3º, I da Lei 10.520/02). 
 
4.1 – Poderão participar da presente licitação todas as pessoas jurídicas que preencherem as 
condições exigidas no presente edital. 
 



 
 

 

4.2 – Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as 
sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n° 8.666/ 93 (art. 97 da Lei 8.666/93). 
 
4.3 – Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio. 
 
5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES N٥ 01 E Nº 02, DA CARTA 
DE CREDENCIAMENTO (art. 40, VI da 8.666/93) E DECLARAÇÃO DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (art. 4º, VII da 10.520/02). 
 
5.1 - Os envelopes nº 01 e nº 02, contendo respectivamente a Proposta de Preço e 
Documentação de Habilitação, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste edital, devidamente fechados, com o uso de cola, constando da face de cada 
qual, devidamente datilografado, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE N°. 01 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR- PR  
Departamento de Compras e Licitações 
PREGÃO PRESENCIAL n. 86/2017 –  
Envelope 01 – PROPOSTA COMERCIAL 
Licitante: RAZÃO SOCIAL 
CNPJ n.  
Endereço: 
Telefone: 

 
 
 

ENVELOPE N°. 02 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR- PR  
Departamento de Compras e Licitações 
PREGÃO PRESENCIAL n. 86/2017 -  
Envelope 02 – HABILITAÇÃO 
Licitante: RAZÃO SOCIAL 
CNPJ n.  
Endereço: 
Telefone: 

 
5.2 - Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/ lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus dirigentes contratuais ou 
estatuários, legalmente identificado, ou pessoa física, credenciada por meio de procuração 
ou Carta de Credenciamento ou documento equivalente, conforme modelo do Anexo III, 
outorgando poderes para formular propostas, fazer lances verbais e praticar todos os demais 
atos inerentes ao certame. 
5.2.1 – A Carta de Credenciamento referida no item 5.2 deverá ser entregue ao Pregoeiro, no 
momento da abertura da sessão pública. 
 
5.2.2 – O Estatuto ou Contrato social e as alterações (se tiver), ou consolidação, ou carta de 
credenciamento, ou procuração, para efeito de credenciamento, deverão ser apresentados 
fora do envelope da documentação de habilitação.  
 



 
 

 

5.3 - O proponente ou seu representante deverá apresentar ao Pregoeiro, no momento da 
abertura da sessão, DECLARAÇÃO dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 
da habilitação, conforme modelo constante no Anexo II. (art. 4º, VII da Lei 10.520/02). 
 
5.3.1 – A não apresentação da DECLARAÇÃO exigida no item 5.3 resultará na 
desclassificação da empresa. 
 
5.4 - Ainda na fase de credenciamento, os representantes legais ou agentes credenciados 
deverão, apresentar, fora do envelope que contém os documentos para o credenciamento, 
certidão expedida pela Junta Comercial conforme consta no art 8º da instituição Normativa 
DNRC nº 103/2017, emitida durante o exercício em que ocorrer a entrega da documentação 
de habilitação para usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 
123/2006 e cópia autenticada em cartório da identidade dos sócios (proprietário, dirigente ou 
assemelhado) da empresa. 
 
5.5 -Se desejar se beneficiar da lei complementar 123/2006, a empresa deverá comprovar 
mediante apresentação de declaração de micro empresa expedida pela junta comercial ou 
equivalente, o mesmo deve ser apresentado fora dos envelopes no ato do credenciamento.  
 
6. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (arts. 40, VI; 27 e 32, § 1º da 
Lei 8.666/93 e arts. 3º, 1 e 4º, XIII da Lei 10.520/02). 
 

6.1 – A proponente deverá apresentar o envelope nº 02 "HABILITAÇÃO", em 01 (uma) via 
contendo seguintes documentos: 
 
6.1.1 – Para comprovação da habilitação jurídica: (art. 28 da Lei 8.666/93 e art. 4º, XIII 
da Lei 10.520/02). 
 

 6.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

6.1.1.4. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.  

6.1.1.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
 
6.1.1.6. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de 
inidoneidade expedida por órgãos da Administração Pública de qualquer esfera 
de Governo, de acordo com o modelo constante no Anexo VI. (art. 97 da 
8.666/93). 
 



 
 

 

6.1.1.7. Declaração do proponente de que tomou conhecimento das 
características do Pregão Presencial, de acordo com o modelo constante no 
Anexo VII.  

 
6.1.1.8. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII art. 7º da 
Constituição Federal de 1988 (proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores) nos termos da Lei nº 9.854 de 27/10/996, conforme modelo 
constante no Anexo V. 

 
6.1.2 –Para comprovação da regularidade fiscal: (art. 29 da Lei 8.666/93 e 
art. 4º, XIII da Lei 10.520/02) 

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  

6.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual, ou Alvará de localização.  

6.1.2.3. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União com data de emissão 
não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no 
corpo da Certidão o seu prazo de validade. 

6.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de 
emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar 
expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade. 

6.1.2.5. Certidão Negativa Municipal, com data de emissão não superior a 90 
(noventa) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu 
prazo de validade.   

6.1.2.6. As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante.  

6.1.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 
instituídos por Lei. 

6.1.2.8. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS) – Certidão 
Negativa de Débito (CND), podendo ser substituída pela certidão Federal, 
desde que desde que contenha em seu corpo a descrição de que  
abrange os créditos tributários relativos a contribuições sociais  
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei  
8.212 de 24/07/1991, atendendo as exigências da Portaria PGFN/RFB n.  
1751 de 02/10/2014. 

6.1.2.9. Prova de regularidade com débitos trabalhistas através da apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo tribunal 
superior do trabalho.  

6.1.2.10 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 180 
(cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o 
prazo de validade da mesma. 



 
 

 

 
6.1.3.A não apresentação da documentação importará na desclassificação da proponente. 
 
6.2. – Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro 
do setor de licitação mediante conferencia da cópia com o original ou publicação em órgão 
de imprensa oficial, sendo que não serão autenticados documentos no dia marcado para a 
abertura da licitação. (art.32, caput da Lei 8.666/93). 
 
6.3.– A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 
da documentação exigida para a habilitação, salvo nos casos de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, beneficiadas pela Lei Complementar 123/2006, na qual comprovar mediante 
apresentação de declaração de micro empresa expedida pela junta comercial ou equivalente, 
e deverá ser apresentado fora dos envelopes no ato do credenciamento.  
 
6.4. – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 

7 – PROPOSTA DE PREÇO (art.40, VI da Lei 8.666/93 e art. 3º, I da Lei 10.520/02) 
 
7.1 – A proposta de preço – Envelope nº 01 – devidamente assinada pelo proponente ou seu 
representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada 
considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos e apresentada na forma 
de Planilha de Proposta, de conformidade com o modelo constante no Anexo VIII deste 
edital, observando-se o quantitativo mínimo de cotação de quantidade, (art. 23, § 7º da Lei 
8.666/93) o preço máximo unitário por item, o prazo mínimo de garantia e o prazo máximo 
de entrega de cada item, estabelecidos no Anexo I do presente edital. 

7.2. A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e 
requisitos indicados nos subitens a seguir: 

7.2.1. Estar digitada, em uma via, em papel timbrado da licitante, redigida em 
linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, que impeçam sua perfeita 
compreensão, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, 
constando a marca dos produtos cotados, e quando necessário o modelo do mesmo, e 
conter:  

a) carta proposta, que deverá ser encaminhada com os valores acrescidos de 
todos os custos, encargos e impostos pertinentes à execução do objeto, impressa 
preferencialmente em duas vias, sem rasuras ou emendas, datada e assinada pelo 
representante legal da empresa; 

b) Prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

c) Prazo de entrega de 5 (cinco) dias  



 
 

 

d) Declaração expressa de estarem incluídos no preço proposto todos os 
impostos, taxas e encargos devidos, bem como quaisquer outras despesas, diretas 
e indiretas incidentes na prestação dos serviços. 

e) A razão social, o CNPJ, o endereço completo, bem como o número de sua 
conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência onde deseja receber 
seus créditos. 

f) Os meios de comunicações disponíveis para contato, como, por exemplo, fac-
símile, telefone, e-mail, etc.; 

g) Declaração expressa de atender à todas as exigências do presente edital. 

7.3 – No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas necessárias ao 
fornecimento do respectivo item cotado, entregue no local indicado no Anexo I deste edital. 
 
7.4 – O proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registro e 
patentes ao objeto cotado. 

 
7.5 – Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, não se admitindo cotação 
em moeda estrangeira. 
 

7.5.1. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5.2. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita entrega do objeto será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante 
pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 
 
7.6 – O prazo de validade da proposta será o mesmo que o estabelecido para a validade 
do Pregão Presencial e será contado a partir da homologação da licitação. 

 
8 – PROCEDIMENTOS (art. 4°, incisos VI a XVII e XXI a XXII da Lei 10.520/02). 
 

 8.1 –Os envelopes contendo a “Proposta  de Preços” e os “Documentos de Habilitação”, 
deverão ser entregues junto  ao Setor de protocolo geral do município, no Paço Municipal 
de Uniflor – Paraná. 

8.2. Após a data e horário estabelecidos para o recebimento dos envelopes ora mencionados, 
nenhum outro será aceito e tampouco serão permitidos adendos ou acréscimos aos mesmos.  

8.3. Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e julgados 
de acordo com a legislação vigente. 

8.4. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.  

8.5. No dia, hora e local designado, será realizada sessão pública de abertura das propostas, 
devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a 



 
 

 

existência dos necessários poderes para formulação de proposta e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame (art. 4°, VI da Lei 10.520/02). 
 
 8.6 – Aberta à sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes 
contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura 
e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no presente 
edital (art. 4°. VII da Lei 10.520/02). 
 
8.7 – No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até 
a proclamação da proposta de menor preço oferecido (art. 4°, VII da Lei 10.520). 
 
8.8 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.3, poderão 
os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecerem lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos (art.4°, IX da Lei 10.520/02). 
 

8.8.1 – Em situações onde ocorrerem empates e o número de oferta for maior que três, 
a interpretação será em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 
8.9 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR 
PREÇO POR ITEM, observando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos (art. 
4°, X da Lei 10.520/02). 
 
8.10 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o pregoeiro procederá à 
abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes que 
apresentarem as melhores propostas para verificação do atendimento das condições fixadas 
neste edital (art. 4°, XII da Lei 10.520/02). 

 
8.11 – A habilitação far-se-á com a verificação de que os licitantes apresentaram a 
documentação exigida no item 6 deste edital. (art. 4°, XII e XIV da Lei 10.520/02). 
 
8.12 – Verificado o atendimento das exigências fixadas no presente edital e seus anexos, os 
licitantes serão declarados classificados (art. 4°. XV da Lei 10.520/02).  
 
8.13 – Declarados os classificados será dada oportunidade a qualquer licitante para 
manifestar-se quanto à intenção de recorrer nos termos de art. 4° incisos XVIII a XX da Lei 
n° 10.520/02. 
8.14 – O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação das propostas sanar erros ou falhas 
que não alteram a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8.15 – Deliberação da autoridade competente quanto à adjudicação ou eventual 
homologação, após a análise dos recursos interpostos. 
 



 
 

 

9 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO (art. 40, VII da Lei 8.666/93 e art. 4°, X da Lei 
10.520/02) 
 
9.1 – Para julgamento e classificação das propostas será adotado, pela ordem crescente dos 
preços finais por MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 9.2 – Será desclassificada a proposta de preço que (art. 48, I e II da Lei 8.666/93): 
 

a)ultrapassar o valor máximo fixado no edital; 
 
b) cotar valor manifestante inexequível; 
 
c) não atender às exigências contidas no presente edital. 

 
10 – PREÇO MÁXIMO (art. 40, X da Lei 8.666/93). 

 
10.1 – O preço máximo será de R$ 4.400,00 (Quatro Mil e Quatrocentos Reais), e também 
se encontra indicado no Anexo I do presente edital. 
 
10.2 -As despesas decorrentes da contratação desta licitação correrão por conta das seguintes 
dotações: 
 
Exercício da 
despesa 

Conta da 
Despesa 

Funcional Programática Fonte de 
recurso 

2017 174 06.02.2.065.3.3.90.30.00.00.00.00 0934 
2017 181 06.02.2.067.3.3.90.30.00.00.00.00 0936 
2017 182 06.02.2.067.3.3.90.30.00.00.00.00 0940 
 
11 – PRAZOS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 40, II da 
8.666/93). 
 
11.1 – O prazo máximo de validade do Pregão será de 12 MESES (art. 15, § 3°, III da Lei 
8.666/93), podendo ser prorrogado se em comum acordo entre as partes, conforme disposto 
na lei 8.666/93. 
 
11.2 – Os proponentes que tenham seus preços registrados poderão ser convocados a firmar 
as contratações ou aceitar a ordem de fornecimento decorrentes de pregão, no prazo de 
validade do Sistema, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666/93 (art. 64, caput da Lei 8.666/93). 
 
11.3 – O Município de UNIFLOR–PR poderá, quando convocado o primeiro classificado 
e este não assinar a ata/contrato ou não aceitar outro instrumento equivalente, convidar os 
classificados subsequentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas quantidades e condições proposta pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços atualizados de conformidade com o edital de licitação, independente da cominação 
prevista no artigo 81 da Lei n° 8.666/93 (art.64, § 2° da 8.666). 
 



 
 

 

 11.4 – Quando o primeiro classificado não assinar o contrato ou não aceitar outro 
instrumento equivalente, o classificado subsequente que aceitar a proposta do primeiro 
classificado fica obrigado a fornecer, nos termos do § 2° do artigo 64 da Lei n° 8.666/93, 
somente a quantidade proposta pelo classificado que se negou a firmar a contratação com a 
Administração (art. 23, § 7° da Lei 8.666/93). 
 
 11.5 – O proponente que tenha seus preços registrados e/ou contratados fica obrigado, no 
prazo de validade do Pregão computadas as prorrogações, a aceitar, nas condições, os 
acréscimos que se fizerem necessários, até 25% do valor inicial da proposta, atualizado nos 
termos da legislação pertinente. 
 
11.6 – A adjudicação do objeto e a indicação do orçamento anual para fazer face a despesa, 
dar-se-á no ato de solicitação formal do fornecimento do objeto proposto. 
 
12 – OBSERVAÇÕES QUANTO A ENTREGA DO OBJETO 

12.1.A Aquisição do objeto devera ser de acordo com a solicitação do Departamento 
competente, e será realizada de forma imediata na prazo máximo de até 5 (cinco) dias. 

13 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 40, III da Lei 8.666/93 e art. 7° da Lei 
10.520/02). 
 
13.1 – O proponente classificado chamado à contratação, ou o que lhe suceder, e/ou 
contratados, estará sujeito às penalidades prevista nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, 
sendo-lhe aplicada a multa penal de 5% (cinco por cento) do valor total proposto, por força 
do estabelecido no art. 9° do Decreto n° 22.626, de 07/04/33, modificado pelo Decreto-Lei 
n° 182, de 05/01/39 – denominado Lei da Usura, pela recusa em assinar o contrato ou aceitar 
outro instrumento equivalente e em caso de infringência de qualquer das cláusulas 
contratuais celebradas e /ou proposta apresentada. 
 
13.2 – Pelo descumprimento do prazo de entrega proposto, ficará o contrato sujeito à multa 
moratória de 2% (dois por cento) ao dia de atraso, calculada sobre o valor total do pedido de 
fornecimento, limitada a 2% (dois por cento) do valor total do objeto solicitado (no máximo 
de 2% do valor total do pedido, por força do estabelecido no art. 52, § 1º da Lei 8.078, de 
11/09/90, alterada pela Lei n° 9.298, de 01/08/96 – Código de Defesa do Consumidor). 
 
13.3 – Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar ata/ 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com o Munícipio de Uniflor -PR e será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Municipal pelo prazo de 03 (três) anos, sem prejuízo das multas definidas no 
presente edital e contrato e demais cominações legais (art.7° da Lei 10.520/02). 
 
13.4 – As sanções administrativas previstas neste item 12 serão aplicadas sem prejuízo das 
cominações impostas na Lei n° 8.666/93 (art. 87, § 2° da 8.666) e suas alterações. 
 
14 – CRITÉRIOS DE REAJUSTE (art. 40, XI da Lei 8.666/93). 
 



 
 

 

14.1 – Os preços constantes no Pregão não serão reajustados, salvo de alteração nas 
condições desta (Lei 8.880, de 27/05/94 em especial os arts. 11, 12, 13 e 14 e Lei n° 9.196, 
de 29/06/95). 
 
14.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão à revisão destes 
para mais ou para menos, conforme o caso (art.65, II, § 5° da Lei 8.666/93). 
 
14.3 – Poderão as partes rever as condições das propostas, no que se refere ao equilíbrio 
econômico-financeiro dos preços registrados, em face de superveniência de norma federal, 
estadual ou municipal aplicável á espécie (art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93). 
 
 
15 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 40, XIV da Lei 8.666/93). 
 
15.1 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega 
das mercadorias, desde que os mesmos estejam de acordo com os solicitados pela a 
Prefeitura do Município de Uniflor -PR (art. 40, XIV, “a” da Lei 8.666/93). 
 
15.2 – A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 
correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de 
impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação 
pertinente. 
 
16 –  –RECURSOS (art. 40, XV da Lei 8.666/93 e art. 4°, XVIII, XIX e X da Lei 
10.520/02). 
 
16.1 – Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos seguintes 
termos: 
 
16.1.1 – declarados os classificados, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorre, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos outros (art. 4°, XVIII da Lei 
10.520/02). 
16.1.2 – o acolhimento de recursos importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento (art.4°, XIX da Lei 10.520/02). 
16.1.3 – a falta de manifestação e motivada do licitante impostará a decadência do direito de 
recurso (art. 4°, XX da Lei 10.520/02). 
 
17 – DISPOSIÇÕES GERAIS (art. 40, VIII da Lei 8.666/93). 
 
17.1 – Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina 
aplicáveis e dos princípios gerais de direito. 
 
17.2 – Para as reuniões da presente licitação será admitida a participação ativa de apenas um 
representante do proponente. 



 
 

 

 
17.3 –O Pregoeiro e sua equipe de apoio poderá solicitar, a seu critério, esclarecimentos e 
informações complementares ou efetuar diligências, caso julgar necessário, sendo vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originariamente das 
propostas (art. 43, § 3° da Lei 8.666/93). 
 
17.4 – O Município de Uniflor - PR se reserva o direito de anular ou revogar, total ou 
parcialmente a presente licitação, de acordo com o estatuído no artigo 49 da Lei n° 8.666/93. 
 
17.5 – Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por fax. 
 
17.6 – Esclarecimentos relativos á presente licitação e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando 
solicitados por escrito, encaminhados ao Pregoeiro, no endereço Avenida das Flores, 118  
(44) 3270-1150, ou através do e-mail oficiallicitacao@uniflor.pr.gov.br. 
 
17.7 – Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da 
equipe de apoio e proponentes presentes. 
 
18 – ANEXOS DO EDITAL (art. 40 § 2° da Lei 8.666/93). 
 
18.1 – Integram o presente edital os seguintes anexos: 
Anexo I –     Termo de Referência Planilha de Quantitativos e Preços Estimados do Objeto 
da Licitação;  
Anexo II –    Modelo de Declaração de Habilitação e Inexistência de Fatos Impeditivos; 
Anexo III – Modelo de Procuração para Credenciamento; 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 
Anexo V –   Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 
Anexo VI – Declaração de Inidoneidade; 
Anexo VII -  Declaração de Conhecimento das Características do Sistema de Pregão. 
Anexo VIII – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo IX -   Modelo da Proposta de Preços Ajustada; 
Anexo X –   Minuta do contrato;  
 

Uniflor -PR, 28 de novembro 2017 
 

 
_______________________________ 

Clésio Herradon de Souza 
Pregoeiro 



 
 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA –  
 

Pregão Presencial nº 86/2017 -  
 

Processo Administrativo nº 182/2017 
 
OBJETO: Aquisição de camisetas para os idosos participantes do grupo de serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos, ligados ao Departamento de Assistência Social do 
Município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme especificações e quantidades, constantes 
do Anexo I – Termo de referência do Edital Completo. 
 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

1 CAMISETA, COMPOSTA MALHA PV DE 67% 
POLIÉSTER, 33% VISCOSE, MESCLA MEDIO, 
MANGA CURTA, GOLA V, COM RIBANA.TAMANHO 
ADULTO.ESTAMPADO, FRENTE E COSTA  CROMIA 
NA PARTE DA FRENTE DO PEITO DO LADO 
ESQUERDO, CROMIA NA PARTE DA COSTA 
CONFORME MODELO. O TECIDO TEM QUE TER 
DETERMINAÇÃO DA ESPESSURA DE TECIDOS - 
NBR 13371:2005 (0,38) (MM). DETERMINAÇÃO 
ESTRUTURA - NBR 13460:1995 MEIA MALHA (PV).. 
DETERMINAÇÃO DA RESISTENCIA AO ESTOURO E 
DO ALONGAMENTO AO ESTOURO - MÉTODO DO 
DIAFRAGMA - NBR 13384:1995 (11,00 kgf/m²). 
Tolerância máxima de +/- 5%. AMOSTRA EM 24h00min 
APÓS SER DECLARADO VENCEDOR APRSENTAR 1 
(UMA) CAMISETA  TAMANHO G ADULTO, NO PRAZO 
DE 24 HORAS.. 

uni 200 22,00 4.400,00 

 Total 4.400,00 
 
 

 
 
 



 
 

 

2. - DOS PRAZOS DE ENTREGA DO OBJETO 
 
Das exigências: 
 

2.1– O objeto deverão ser executados pelo fornecedor, de forma ininterrupta, ágil e de 
qualidade, a ele cabendo a total responsabilidade quanto ao correto funcionamento, no 
tocante às especificações, condições e obrigações. 
2.2 - O fornecedor convocado que não comparecer, não retirar o pedido de execução do 
serviço no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na ata/Contrato ou 
instrumento equivalente, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 
2.3 - O prazo de entrega pode ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 57, § 1º, a Lei nº. 
8.666/93. 
2.4 - Verificada a não-conformidade da execução do objeto, o fornecedor deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias, sujeitando-se às penalidades 
previstas neste Edital, nos termos do art. 69 da lei nº. 8.666/93.  
2.5 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto, 
deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº. do Edital de Pregão, a fim de 
se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.  
2.6 - O fornecimento em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório e na 
proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso. 
2.7 – A empresa vencedora do processo licitatório deverá entregar amostra do item 
vencedor em até 24 horas no Departamento de Assistência Social do Município, para 
aceitabilidade ou não dos objetos.   
 
23. PRAZO DE PAGAMENTO. 
3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal. 
3.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de 
qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao reajustamento de preços. 
 
4. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA/CONTRATO: 
O prazo de vigência da ata/contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado se houver 
interesse das partes. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO CONTRATADA: 
a) Entregar o objeto desta contratação, dentro do prazo e condições estabelecidos no Termo 
de Referência, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos advindos de sua inobservância; 
b) Assumir o compromisso e a responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as 
informações obtidas no curso dos trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de 
divulgar e/ou utilizar em proveito próprio e/ou de terceiros toda e qualquer informação 
relacionada com a Instituição; 
c) Providenciar a imediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades 
apontadas por esta entidade; 
d) Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto. 



 
 

 

e) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza 
trabalhista entre os técnicos da empresa que vier a ser contratada e o município. 
f) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a presente licitação; 
g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
contratante; 
h) Arcar com todas as despesas com deslocamento; 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Proporcionar as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 
da contratação; 
b) Acompanhar a execução do contrato; 
c) Comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na prestação dos serviços, 
formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações;  
d). Efetuar no prazo pactuado, o pagamento dos serviços efetivamente prestados, mediante 
apresentação das notas fiscais / faturas devidamente atestadas; 
e) Subsidiar a contratada de todas as informações necessárias à consecução deste objeto; 
f) Convocar a qualquer momento o CONTRATADO para prestar esclarecimentos ou sanar 
dúvidas decorrentes da execução do objeto. 
 
7. DAS PENALIDADES: 
7.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo da 
aplicação da multa prevista no item seguinte. 
7.2 A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará a empresa às seguintes 
penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do artigo 87 da Lei nº 
8.666/93: 
a) Advertência; 
b) Multa, de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, a critério da 
Administração, levando-se em conta o prejuízo causado, devidamente fundamentado, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis a contar da notificação; 
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sua aplicação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

                                              (Papel Timbrado da empresa) 
 

ANEXO II 
 

Ao  
Município de Uniflor-PR 
Sr. Pregoeiro 
Pregão Presencial nº 86/2017 
Processo Administrativo nº 182/2017 
 

 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS HABILITAÇÃO 

E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 

 
 
   A empresa (----------------------------------------), inscrita no CNPJ sob 
nº (---------------------), com sede na (---------------------------------------), na cidade de (---------
---), Estado (-----------------), por intermédio do seu representante ou procurados, Sr(a). ((----
--------------------------), portador(a) do RG. Nº (--------------) e do CPF nº (-------------------), 
DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os 
requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão Presencial nº 
86/2017, realizado pelo Município de Uniflor, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua 
participação no presente certame. 
 
 
   Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal 
por eventual falsidade. 
 
 
      Local e data 
 
 
 
   ___________________________________________ 
   (nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

                                                  (Papel Timbrado da empresa) 
 

ANEXO III 
 

Ao  
Município de Uniflor-PR 
Sr. Pregoeiro 
Pregão Presencial nº 86/2017  
Processo Administrativo nº 182/2017 
 
 
 

PROCURAÇÃO 
(MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO) 

 
 
 
   A empresa (--------------------------------------------), inscrita no CNPJ 
sob nº (-------------------------------------), e Inscrição Estadual nº (----------------------------------
--), com sede na (-----------------------------------------------), na cidade de (------------------------
-------), Estado (---------------------), neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o 
Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem 
confere(m) amplos poderes para junto ao MUNICÍPIO DE UNIFLOR– PR, praticar os atos 
necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial 
nº 86/2017, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes 
especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e 
demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, assinar 
documentos e atas do certame, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta 
para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 
 
 

Local e data 
 
 

_____________________________________ 
Nome e número da Identidade do Declarante 

    (representante legal da empresa) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

(papel timbrado da Empresa) 
ANEXO IV 

 
Ao  
Município de Uniflor-PR 
Sr. Pregoeiro 
Pregão Presencial nº 86/2017 -  
Processo Administrativo nº 182/2017 
 
 
     DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
   DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, que a empresa (----------------------------------------------------
----), inscrita no CNPJ sob nº (----------------------------------------), e Inscrição Estadual sob nº 
(---------------------------------------), com sede na (-----------------------------------------), na 
cidade de (-----------------------------), Estado (----------------------), é (vide observação)*, nos 
termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 
2006 e alterações posteriores, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 
licitatório do Pregão Presencial nº 86/2017, realizado pelo Município de Uniflor-PR. 
 
   Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal 
por eventual falsidade. 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

___________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 

*Observação: Neste campo, deverá especificar se é microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 

 
 
 

ANEXO V 
 

Ao  
Município de Uniflor-PR 
Sr. Pregoeiro 
Pregão Presencial nº 86/2017  
Processo Administrativo nº 182/2017 
 
 
DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO 
 
 
   A empresa (-------------------------------------------------------), inscrita no 
CNPJ sob nº (------------------------------------------------), com sede na (---------------------------
----), na cidade de (--------------------------), Estado (-----------------), por intermédio do seu 
representante ou procurador, Sr(a). (--------------------------------------), portador(a) do RG. nº 
(--------------), e do CPF nº (--------------------------------), interessada em participar do Pregão 
Presencial nº 86/2017, do Município de Uniflor, DECLARO, sob as penas da Lei, que, nos 
termos do § 6º do Art. 27 da Lei Federal nº 6.544 de 22 de Novembro de 1989, encontra-se 
em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 
 
 
   Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal 
por eventual falsidade. 
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
ANEXO VI 

 
Pregão Presencial nº 86/2017 -  

 
Processo Administrativo nº 182/2017 
 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
   Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2017, 

instaurado por esta Prefeitura, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 
 
   Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.   
      
 
 
 
 
 

Local, ............ de ..................................... de2017. 
 
 
 
 
 
 

 
___________________________ 
Nome e Carimbo da Proponente 



 
 

 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CARACTERISTICAS DO EDITAL 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2017 -  
Processo Administrativo nº 182/2017 

 
 
 

 
_______________________(proponente) 
 
Ao Pregoeiro da Prefeitura de Uniflor-PR- PR  
 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2017, 
instaurado por essa Prefeitura, que temos conhecimento de todas as características do Edital 
da Prefeitura do Município de Uniflor-PR. 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 

______________, em_________de ____________de2017 
 
 
 
 
 
 

____________________________ 
(Assinatura do proponente) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
 
 

ANEXO VIII 
 

Ao  
Município de Uniflor-PR 
Sr. Pregoeiro 
Pregão Presencial nº 86/2017  
Processo Administrativo nº 182/2017 
 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
                       (Documento de apresentação obrigatória) 

 
Objeto:  Aquisição de camisetas para os idosos participantes do grupo de serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos, ligados ao Departamento de Assistência Social do 
Município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme especificações e quantidades, constantes 
do Anexo I – Termo de referência do Edital Completo. 
 
 
 A empresa __________, estabelecida à _______, nº ___, cidade ____, 
Estado_________, CNPJ sob o nº____________, apresenta a sua proposta comercial 
relativa à licitação e seus anexos, nas seguintes condições: 
 
 
Item Especificação Unid Qtid Marca   Valor Unit. 

Máximo 
R$  

Valor 
Máximo  

R$  
       
       
       
       
       

 
I – A validade da presente proposta: ______ (por extenso) dias da abertura 

das propostas. (Mínimo de 60 dias) 
 
  II – DECLARO que o preço acima indicado contempla todos os custos 
diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre 
outros: tributos, encargos sociais, materiais, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
  III – DECLARO, sob as penas da Lei, que o(s) serviço(s) ofertado(s) 
atende(m) todas as especificações exigidas no Anexo I. 

Local e Data 
 

____________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 



 
 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante) 
 

ANEXO IX 
 

Ao  
Município de Uniflor-PR 
Sr. Pregoeiro 
Pregão Presencial nº 86/2017  
Processo Administrativo nº 182/2017 
 
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 
(Documento de apresentação quando for o caso) 

 
Objeto: Aquisição de camisetas para os idosos participantes do grupo de serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos, ligados ao Departamento de Assistência Social do 
Município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme especificações e quantidades, constantes 
do Anexo I – Termo de referência do Edital Completo. 
 
A empresa __________, estabelecida à _______, nº ___, cidade ____, Estado_________, 
CNPJ sob o nº____________, apresenta a sua proposta comercial ajustada relativa à 
licitação e seus anexos, nas seguintes condições: 
 
 
Item Especificação Unid Qtid Marca   Valor Unit. 

Máximo 
R$  

Valor 
Máximo  

R$  
       
       
       
       
       

 
I – A validade da presente proposta: ______ (por extenso) dias da abertura 

das propostas. (Mínimo de 60 dias) 
 
  II – DECLARO que o preço acima indicado contempla todos os custos 
diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre 
outros: tributos, encargos sociais, materiais, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
  III – DECLARO, sob as penas da Lei, que o(s) objeto(s) ofertado(s) 
atende(m) todas as especificações exigidas no Anexo I. 

 
 

Local e Data 
____________________________________________ 

      (nome e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 



 
 

 

ANEXO X 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº. --------/ 2017 
 

                                                    Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE UNIFLOR-
PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida das Flores, 118, centro,  
inscrito no CNPJ/MF sob n.º ............................, neste ato representado pelo  Prefeito  
Municipal, Sr........................................................, neste ato denominado CONTRATANTE, 
e a empresa  --------------------------------------, inscrita no CNPJ nº -------------------------, 
estabelecida na -------------------, n° ----------, ----------------, município de --------------- , 
Estado do Paraná ,CEP: --------------------, representada neste ato pelo Sr. -----------------------
----------------,  representante legal, brasileiro,   portador da Carteira de Identidade n.º ---------
------------ e devidamente inscrito sob o CPF/MF n.º ----------------------, doravante 
denominado CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Edital de Pregão 
Presencial nº.86/2017, e de conformidade com a Lei nº. 10.520/2002, Lei nº. 8.666/93, Lei 
complementar nº. 123/06 e demais legislações aplicáveis, mediante o estabelecimento das 
seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO: 
1.1 – Aquisição de camisetas para os idosos participantes do grupo de serviço de 
convivência e fortalecimento de vínculos, ligados ao Departamento de Assistência Social do 
Município de Uniflor, Estado do Paraná, conforme especificações e quantidades, constantes 
do Anexo I – Termo de referência do Edital Completo. 
 
1.2 - Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições do 
Pregão nº. 86/2017. 
 
CLÁUSULA II – PROCEDIMENTOS DE ENTREGA E OS RESPECTIVOS 
PRAZOS 
2.1 – Será procedida a emissão de autorização de despesas para a entrega do objeto, no prazo 
máximo de 05 (cinco)dias, em local indicado na ordem de despesa, livre de despesas com 
frete, observando as condições estabelecidas neste contrato. 
2.2 – Os objetos, uma vez solicitados deverão ser entregues pela contratada, a ela cabendo a 
total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante às especificações, 
condições e obrigações. 
2.3 – A contratada convocada que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado 
ou não cumprir as obrigações estabelecidas, estará sujeito às sanções previstas neste 
instrumento. 
2.4 - Quando comprovada uma dessas hipóteses no item anterior, a contratante poderá 
indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 
administrativo para aplicação de penalidades. 
2.5 - O prazo de entrega pode ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 57, § 1º, a Lei nº. 
8.666/93. 
2.6 - Verificada a desconformidade da prestação de serviços com as especificações exigidas 
no edital, a contratada deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro horas), sujeitando-se às penalidades previstas neste contrato, nos termos do 
art. 69 da lei nº. 8.666/93. 



 
 

 

2.7 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto, 
deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº. do Edital de Pregão, a fim de 
se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.  
2.8 - O objeto em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta do 
adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso. 
 
CLAUSULA III - DO PREÇO: 
3.1 - O preço do presente contrato é de R$ ……………… 
(…………………………………….) no qual já estão incluídas todas as despesas 
especificadas na proposta da CONTRATADA.  
3.2 -O objeto, suas especificações, quantidades estimadas de fornecimento durante o prazo 
de vigência deste contrato e o preço a ser praticado pela contratada estão informados na 
homologação. 
 
CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO 
4.1 - Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente, em até 30 (trinta) 
dias, contados a partir da entrega do objeto, mediante apresentação de nota fiscal/fatura, 
desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pelo Município. 
4.2 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na Contratante em favor da Contratada, sendo que a eventual diferença será 
cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário; 
4.3 – A Contratada não receberá pagamentos enquanto houver pendências de obrigações que 
tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, 
os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização monetária. 
 
4.4 - DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: As despesas com a execução deste contrato 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 
Exercício da 
despesa 

Conta da 
Despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

    
    
    
 
CLÁUSULA V – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS/ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
5.1 - É vedada a alteração dos preços, exceto nas hipóteses, expressamente, previstas em lei 
(art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93), de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato a ser celebrado, em consonância com os termos e condições. 
5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme o § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VI – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Requisitar a entrega do objeto nas condições estabelecidas neste contrato. 
6.2. Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na 
entrega do objeto. 
6.3. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos neste contrato. 



 
 

 

6.4. Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato. 
6.5. Fiscalizar a execução do contrato através da Diretora do Departamento de Assistência 
Social do Município, Senhora Marisa Pelisser Petenazzi . 
 
CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Entregar os materiais nas especificações estabelecidas, na forma e condições 
determinadas neste CONTRATO, bem como as obrigações definidas no edital de Pregão nº. 
86/2017, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade; 
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à 
entrega do objeto; 
7.3. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na fase de Habilitação da licitação; 
7.4. São de inteira responsabilidade da contratada arcar com todos os encargos sociais 
previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência de sua 
condição de empregadora; 
7.5. Entregar a prestação de serviços a partir do recebimento “Autorização de Despesas”, 
durante toda a vigência do contrato, pelo preço nele fixado; 
7.6. Entregar a prestação de serviços nos locais mencionados na Autorização de Despesas, 
mediante apresentação de Nota Fiscal correspondente ao pedido formal da contratante; 
7.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, sob pena de responder pelos 
danos causados a contratante e/ou a terceiro na execução do contrato; 
7.8. Substituir, de imediato, às suas expensas, os materiais que não se adequarem às 
especificações, constante neste contrato; 
7.9. Atender prontamente às reclamações da contratante, bem como, reparar, corrigir, 
remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto fornecido com vícios, 
defeitos ou incorreções;   
7.10. Todas as despesas relativas até o local de entrega dos materiais, correrão por conta 
exclusiva da contratada; 
7.11. A contratada fica, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, obrigado a aceitar 
os acréscimos de até 25 % (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários. 
 
CLÁUSULA VIII - DA RESCISÃO 
8.1 - Caberá rescisão do presente instrumento caso ocorram quaisquer dos fatos elencados 
no art. 78 e seguintes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual incorrerá na aplicação da 
multa administrativa de 10% sobre o valor total do contrato. 
8.2 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA IX – DA VIGÊNCIA 
9.1 - O presente contrato terá início com sua assinatura e vigência de doze meses, vinculada 
à entrega do objeto. 
 
CLÁUSULA X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 - Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto deste contrato, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente 
justificados e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla 
defesa, serão aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não: 
I - Advertência; 
II – Multa, nos seguintes termos: 



 
 

 

a) pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato/ata, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração: até 5% (cinco 
por cento) do valor contratual; 
b) pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) do valor da solicitação de despesa, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor 
dos produtos não entregues; 
c) pela recusa em realizar a entrega, caracterizada em vinte dias após o vencimento do prazo 
estipulado: 10% (dez por cento) do valor dos produtos;  
d) pela demora em substituir ou corrigir falhas do produto fornecido, a contar do segundo 
dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do produto, por dia 
decorrido, até o limite de 10% do valor dos produtos não substituídos/corrigidos; 
e) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na entrega, entendendo-se como 
recusa a entrega não efetivada nos quinze dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor da entrega rejeitada; 
f) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou 
no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do 
valor contratado, para cada evento. 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
10.2 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas nos incisos III e IV do subitem 10.1: 
I - Pelo descumprimento do prazo de entrega; 
II - Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada 
se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
data da rejeição, devidamente notificada; e 
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos 
estipulados neste contrato. 
10.3 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, 
às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 
alterações. 
10.4 - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o 
seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 
cabíveis. 
10.5. Na aplicação das penalidades prevista neste contrato, a contratante considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do contratado, 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o 
artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA XI – SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO  
11.1 - A licitação poderá ser suspensa ou cancelada nos seguintes casos: 
a) Pela Contratante, quando o mesmo constatar que a contratada esteja definitivamente ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação ou pela não 
observância das normais legais.  



 
 

 

b) Pela Contratada, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva 
ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente 
aceita pela contratante, nos termos legais; 
c). Por relevante interesse da contratada, devidamente justificado. 
 
CLÁUSULA XII – DOS CASOS OMISSOS 
12.1 - Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes na Lei 
Federal nº. 10.520/02, Lei 8.666/93, Lei complementar nº. 123/06. 
 
CLÁUSULA XIII – DA PUBLICAÇÃO 
13.1 - O extrato do Contrato serão publicados pelo Município em Jornal Oficial, em 
atendimento ao disposto no art. 61, § único da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA XIV- DO FORO 
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Esperança, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato. 
14.2 - E, por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA de pleno acordo com o 
disposto neste instrumento, firmam-no, juntamente com duas testemunhas, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo 
em todos os seus termos. 
 

Uniflor (PR), ……. de ……………………………. de 2017. 
 
 
 

CONTRATANTE                                 CONTRATADO 
Prefeito Municipal                                          Representante Legal 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
1) _____________________________2) _____________________________ 
 
 
 
CPF. ………………………………..CPF. ………………………………… 

 


